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RESUMO 
O envelhecimento demográfico em Por-

tugal é uma realidade incontornável, posi-
cionando o país como o quarto mais enve-
lhecido da União Europeia. Este cenário im-
põe desafios acrescidos às Estruturas Resi-
denciais para Pessoas Idosas (ERPIs), espe-
cialmente no que respeita à qualidade dos 
cuidados prestados e à adaptação dos/as 
utentes ao contexto ins>tucional. As ERPIs 
têm a responsabilidade de assegurar o 
bem-estar, a dignidade, a autonomia e a 
privacidade dos/as residentes, tornando 
imprescindível a implementação e o cum-
primento de boas prá>cas profissionais. 
Neste enquadramento, o presente ar>go 
apresenta um Manual de Boas Prá/cas 
concebido como instrumento técnico de 
apoio aos/às colaboradores/as das ERPIs. O 
Manual destaca a importância da qualifica-
ção e da capacitação conYnuas dos/as pro-
fissionais, assegurando a excelência na 
prestação de cuidados e promovendo um 
envelhecimento digno e humanizado. 

 
Palavras-chave: Boas prá>cas no cuidado; 
Envelhecimento; Estrutura Residencial 
para Pessoas Idosas; Ins>tucionalização; 
Pessoa idosa. 

 
ABSTRACT 

Demographic aging in Portugal is an un-
deniable reality, posi>oning the country as 
the fourth most aged na>on in the Euro-
pean Union. This scenario presents signifi-
cant challenges for Residen>al Care Facili-
>es for Older Adults, par>cularly regarding 
the quality of care provided and the resi-
dents’ adapta>on to the ins>tu>onal envi-
ronment. These facili>es are responsible 
for ensuring residents’ well-being, dignity, 
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autonomy, and privacy, making implement-
ing and adhering to best prac>ces by pro-
fessionals essen>al. This ar>cle presents 
the development of a Best Prac>ces Man-
ual designed as a technical support tool for 
residen>al care staff. The Manual empha-
sizes the importance of con>nuous profes-
sional training and qualifica>on, ensuring 
excellence in care provision and promo>ng 
dignified and humanized aging. 

 
Keywords: Aging; Best Prac>ces in Care; In-
s>tu>onaliza>on; Older Adult; Residen>al 
Care Facility for Older Adults. 

 
INRTODUÇÃO 

O envelhecimento populacional é uma 
realidade global com repercussões signifi-
ca>vas em diversos países, incluindo Portu-
gal, que, nas úl>mas décadas, tem passado 
por profundas transformações demográfi-
cas. Este fenómeno deve-se, em grande 
parte, ao aumento da longevidade e à cres-
cente proporção da população idosa (Faria 
et al., 2020). Segundo dados do Ins>tuto 
Nacional de EstaYs>ca (INE), em 2023, 
aproximadamente 24,1% da população re-
sidente em Portugal >nha 65 anos ou mais, 
uma percentagem que tem vindo a crescer 
de forma consistente ao longo dos anos. 

O envelhecimento populacional consoli-
dou-se como uma das mudanças mais 
significa>vas na sociedade portuguesa, re-
presentando uma transformação marcante 
das úl>mas décadas. O índice de envelhe-
cimento registou um crescimento acentu-
ado, passando de 127,8% em 2011 para 
182,1% em 2021. Nesse ano, Portugal foi 
classificado como um dos países mais en-
velhecidos da União Europeia, apresen-
tando uma taxa de envelhecimento de 

175,8%, o que o posicionou como o se-
gundo país mais envelhecido do con>nente 
(Pordata, 2021). 

O envelhecimento é uma manifestação 
natural e universal, inerente a todos os se-
res humanos (Carvalho & Duque, 2021). 
Compreende-se como um processo conY-
nuo e comum a todos os seres vivos, no 
qual a velhice é considerada a fase final do 
ciclo vital, sendo a velhice o culminar desse 
processo (Neto & Corte-Real, 2013). Este 
fenómeno ocorre ao longo de todo o ciclo 
de vida, sendo acompanhado por diversas 
alterações biopsicossociais que impactam 
a saúde, a independência e a autonomia 
dos indivíduos (WHO, 2015). Embora o en-
velhecimento seja único para cada pessoa 
e apresente variações substanciais, é am-
plamente reconhecido que ele implica mo-
dificações significa>vas, especialmente nas 
funções cogni>vas. Estas incluem "a dimi-
nuição da capacidade de memória de tra-
balho, a redução da velocidade de pensa-
mento, as dificuldades de concentração e o 
decréscimo das habilidades visoespaciais" 
(Moraes et al., 2010, p.13). 

Sequeira (2010) associa o envelheci-
mento a alterações corporais que influen-
ciam claramente a dimensão psicológica, 
repercu>ndo-se em mudanças de a>tudes 
e comportamentos, manifestando-se no 
envelhecimento psicológico. Nesse con-
texto, Carvalho e Duque (2021) sublinham 
que, à medida que envelhecemos, é natu-
ral observar um declínio não só das capaci-
dades ssicas, mas igualmente das mentais, 
consequentemente associadas ao es>lo de 
vida adotado pelo indivíduo. 

A análise do envelhecimento sob uma 
perspe>va social destaca as representa-
ções e os discursos que lhe atribuem 
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conotações nega>vas. A imagem do idoso 
é frequentemente desvalorizada, sendo as-
sociada à improdu>vidade, ao declínio, às 
incapacidades, à morte, à dependência e 
ao sofrimento, tanto para quem envelhece 
como para aqueles que fazem parte do seu 
círculo social (Teixeira et al., 2018). 

Estas perceções resultam de constru-
ções psicossociais que influenciam a iden-
>dade das pessoas idosas e moldam as prá-
>cas sociais e ins>tucionais que lhes são di-
rigidas. Neste âmbito, importa dis>nguir 
entre envelhecimento demográfico e enve-
lhecimento da sociedade (Rosa, 2012). O 
envelhecimento demográfico refere-se ao 
aumento da proporção de pessoas idosas 
na população, resultante da combinação 
da longevidade crescente e da redução da 
natalidade, sendo medido por indicadores 
como a idade jovem, a>va e idosa. Já o en-
velhecimento da sociedade reflete as 
transformações sociais e culturais associa-
das a este fenómeno, que podem gerar 
sen>mentos de ameaça e insegurança face 
às mudanças estruturais e à necessidade 
de adaptação a uma nova realidade social. 
Trata-se de um processo que coloca desa-
fios significa>vos à coesão social e à orga-
nização das respostas sociais face às neces-
sidades emergentes da população idosa. 

 
A Pessoa Idosa e a Ins/tucionalização – 

A realidade Portuguesa 
O envelhecimento demográfico tem im-

pulsionado um aumento significa>vo na 
procura por serviços prestados pelas Estru-
turas Residenciais para Pessoas Idosas (ER-
PIs). Em Portugal, de acordo com os dados 
dos Censos de 1991 e 2001, aproximada-
mente 100.600 pessoas idosas residiam em 
ins>tuições, das quais 65,5% estavam 

alojadas em lares de idosos. A Carta Social 
de 2000 evidenciou um crescimento das 
respostas sociais, com a criação de 226 no-
vos lares e um acréscimo de 929 vagas 
(12%), resultando num total de 55.835 va-
gas e 54.361 utentes (15%). Entre 2000 e 
2021, verificou-se um aumento de 53% nas 
respostas sociais des>nadas à população 
idosa, destacando-se a expansão das ERPIs 
(178%) e do Serviço de Apoio Domiciliário 
(SAD) (171%), consolidando-se como as 
principais alterna>vas na atualidade (Carta 
Social, 2000, 2021). 

As ERPIs, regulamentadas pela Portaria 
n.º 67/2012, de 21 de março, alterada pela 
Portaria 349/2023, de 13 de novembro, 
des>nam-se a pessoas com idade igual ou 
superior a 65 anos que, devido a fatores 
como dependência funcional, isolamento 
social, insegurança ou ausência de suporte 
familiar, não possuam condições para per-
manecer nas suas residências. De acordo 
com a legislação vigente, as ERPIs podem 
igualmente acolher, em situações excecio-
nais, pessoas com idade inferior a 65 anos 
ou disponibilizar alojamento temporário 
para descanso do cuidador. 

A ins>tucionalização, no contexto do en-
velhecimento, tende a ocorrer quando se 
verifica uma combinação de fatores que 
comprometem a autonomia da pessoa 
idosa, nomeadamente a progressão de do-
enças crónicas — como diabetes, demên-
cias ou hipertensão —, a presença de limi-
tações funcionais e a ausência de uma rede 
de suporte familiar e social (Carvalho & 
Dias, 2011; Reis & Almeida, 2024; Moreira, 
2020). Esta realidade reflete, por um lado, 
dificuldades crescentes no autocuidado e, 
por outro, o agravamento do sen>mento 
de solidão e isolamento. Para muitas 
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famílias, a ins>tucionalização não é uma 
escolha, mas antes a única alterna>va viá-
vel, condicionada por limitações financei-
ras, emocionais ou logís>cas que impedem 
a prestação de cuidados no domicílio (Car-
valho & Dias, 2011). 

Durante o processo de ins>tucionaliza-
ção, a pessoa idosa enfrenta uma duali-
dade de desafios: por um lado, o afasta-
mento do lar e a redução do contacto fami-
liar; por outro, a necessidade de adaptação 
a um novo ambiente, ro>nas e relações in-
terpessoais. Embora a ins>tucionalização 
possa proporcionar oportunidades de soci-
alização, este processo pode intensificar 
sen>mentos de solidão e isolamento so-
cial, par>cularmente quando há uma perda 
significa>va das redes de suporte (Neri e 
Yassuda, 2018; Reis & Almeida, 2024). No 
entanto, Neri e Yassuda (2018) salientam 
que a literatura não apresenta um con-
senso absoluto sobre os impactos da ins>-
tucionalização, uma vez que alguns estu-
dos destacam os aspetos posi>vos, nome-
adamente a promoção do envelhecimento 
a>vo, o acesso a cuidados especializados e 
o suporte ins>tucional na mi>gação da so-
lidão. 

Segundo a Organização Mundial da Sa-
úde, a qualidade de vida corresponde à 
perceção subje>va do indivíduo em relação 
à sua posição na vida, no contexto cultural 
e de valores no qual está inserido, conside-
rando as suas metas, expecta>vas e preo-
cupações (WHOQOL Group, 1994). Deste 
modo, torna-se essencial desenvolver es-
tratégias que promovam o bem-estar das 
pessoas idosas, respeitando as suas neces-
sidades e assegurando um envelhecimento 
humanizado e saudável. Assim, com o au-
mento da esperança média de vida 

evidencia-se cada vez mais a importância e 
a necessidade do envelhecimento bem-su-
cedido, estando este aliado ao conceito de 
qualidade de vida e à importância que a 
mesma apresenta na pessoa idosa. Este 
conceito é visto como um indicador essen-
cial à adaptação da pessoa idosa à fase de 
envelhecimento (Castro & Amorim, 2016).  

Neste contexto, o presente Manual de 
Boas Prá/cas surge como um instrumento 
técnico-pedagógico des>nado a reforçar a 
qualidade e a eficiência dos serviços pres-
tados nas ERPIs. A sua elaboração res-
ponde à necessidade de apoiar os/as pro-
fissionais na superação dos desafios ine-
rentes à ins>tucionalização, contribuindo 
para a melhoria conYnua das prá>cas ins>-
tucionais. O Manual propõe diretrizes cla-
ras e aplicáveis que visam promover a qua-
lidade de vida e o bem-estar das pessoas 
idosas, assegurando uma intervenção cen-
trada na dignidade, autonomia e privaci-
dade dos/as residentes, em alinhamento 
com os princípios do cuidado humanizado. 

 
METODOLOGIA 

Este estudo adotou uma abordagem 
mista, combinando métodos quan>ta>vos 
e qualita>vos para obter uma compreen-
são aprofundada da perceção dos utentes 
das Estruturas Residenciais para Pessoas 
Idosas (ERPIs) rela>vamente à qualidade 
dos cuidados e serviços prestados. A meto-
dologia mista permite captar não apenas a 
extensão e a frequência de determinados 
fenómenos, mas também explorar em pro-
fundidade as experiências subje>vas dos 
par>cipantes, proporcionando uma análise 
mais holís>ca do fenómeno em estudo 
(For>n, 2009). 
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Instrumentos e Procedimentos 
Na primeira fase, de natureza quan>ta-

>va, foi aplicado um ques>onário sociode-
mográfico juntamente com a Escala de 
Qualidade de Vida para Utentes de ERPI 
(Kane et al., 2003). A versão portuguesa da 
escala, originalmente adaptada por Póvoa 
e MarYn (2010), foi revista e adaptada pe-
los autores (2024), com autorização dos 
responsáveis pela versão portuguesa. A es-
colha deste instrumento jus>fica-se pela 
sua validade na avaliação da qualidade de 
vida em contexto ins>tucional, permi>ndo 
uma análise obje>va da perceção dos/as 
utentes sobre os serviços e cuidados pres-
tados (Kane et al., 2003). O ques>onário foi 
aplicado como parte integrante do Manual 
de Boas Prá/cas, com o obje>vo de forne-
cer um diagnós>co inicial sobre as dimen-
sões a melhorar nas prá>cas ins>tucionais. 
A amostra incluiu 15 utentes residentes em 
ERPI, selecionados com base em critérios 
de acessibilidade e disponibilidade para 
par>cipação voluntária.  

A abordagem qualita>va, numa segunda 
fase, foi realizada através da Assembleia de 
Residentes, estruturada como um grupo 
focal, permi>ndo uma exploração mais 
aprofundada das perceções e experiências 
dos idosos ins>tucionalizados. A u>lização 
do grupo focal enquanto técnica de recolha 
de dados é amplamente reconhecida na in-
ves>gação social e em estudos sobre enve-
lhecimento, pois possibilita a interação en-
tre os par>cipantes, promovendo a par>lha 
de experiências e a construção cole>va de 
significados (Ferreira & Almeida, 2016). 

O grupo focal teve como obje>vos: (i) 
explorar as perceções subje>vas de utentes 
sobre a ins>tucionalização e a qualidade 
dos serviços prestados; (ii) iden>ficar 

aspetos posi>vos e desafios enfrentados 
no quo>diano ins>tucional; e (iii) sistema-
>zar sugestões para a melhoria das prá>cas 
em ERPI, incorporando a perspe>va de 
utentes na construção do Manual de Boas 
Prá/cas. 

A amostra do grupo focal foi composta 
por, aproximadamente 30 utentes residen-
tes, apresentado uma maioria significa>va 
de residentes do sexo feminino, com ida-
des compreendidas entre os 50 e os 80 
anos, selecionados de forma intencional 
para garan>r a par>cipação de indivíduos 
com diferentes perfis etários, níveis de au-
tonomia e tempo de ins>tucionalização. A 
sessão foi conduzida por uma moderadora 
experiente, seguindo um roteiro semies-
truturado, o que permi>u equilibrar a ori-
entação da discussão com a flexibilidade 
necessária para captar elementos emer-
gentes. A sessão foi registada por uma ob-
servadora, para posterior análise das temá-
>cas emergentes (Braun & Clarke, 2021).  

 
Análise de Dados 
Os dados quan>ta>vos recolhidos atra-

vés do ques>onário sociodemogáfico (e.g., 
sexo, idade, estado civil e escolaridade) e 
da escala de Qualidade de Vida para Uten-
tes de ERPI. Foram analisados esta>s>ca-
mente u>lizando medidas de tendência 
central e dispersão para iden>ficar possí-
veis padrões (Marôco, 2021). A análise 
qualita>va, baseada na análise de conte-
údo dos grupos focais, seguiu os princípios 
da análise temá>ca (Braun & Clarke, 2021), 
permi>ndo iden>ficar padrões emergentes 
na perceção das pessoas idosos sobre a sua 
experiência ins>tucional. 
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Considerações É/cas 
A realização de pesquisas envolvendo 

pessoas idosas exige uma abordagem é>ca 
rigorosa, tendo em conta a potencial vulne-
rabilidade deste grupo. O presente estudo 
fundamenta-se em princípios essenciais, 
como o respeito pela autonomia, digni-
dade e autodeterminação dos indivíduos, 
bem como pela sua ro>na e dinâmica ins>-
tucional. A inves>gação foi conduzida em 
estrita conformidade com as normas é>cas 
vigentes, seguindo as diretrizes estabeleci-
das pelos códigos de é>ca, de modo a asse-
gurar a proteção, o bem-estar e os direitos 
dos par>cipantes. Todos/as os/as par>ci-
pantes foram previamente informados so-
bre os obje>vos da inves>gação e assina-
ram o termo de consen>mento livre e es-
clarecido. 

A par>cipação foi voluntária, mediante 
consen>mento livre e esclarecido, garan-
>ndo o direito à privacidade e à confiden-
cialidade das informações par>lhadas. A in-
ves>gação obteve parecer favorável da en-
>dade responsável pela gestão da ERPI, 
respeitando as normas é>cas nacionais e 
internacionais aplicáveis à inves>gação 
com pessoas idosas. 

 
RESULTADOS 

Qualidade de Vida para Utentes de ERPI 
– Análise Quan/ta/va 

A análise quan>ta>va centrou-se na ca-
racterização da amostra e na perceção da 
qualidade de vida dos/as residentes. Par>-
ciparam 15 utentes, maioritariamente do 
sexo feminino (73%), com uma média de 
idades de 85 anos (DP = 9.03), refle>ndo 
um perfil de população muito envelhecida 
e maioritariamente viúva (80%), o que, se-
gundo Moreira (2020), pode acentuar 

sen>mentos de solidão e influenciar a ex-
periência de ins>tucionalização. A maioria 
apresentava baixos níveis de escolaridade 
(47% com o 1.º ciclo), realidade comum nas 
gerações mais velhas em Portugal. 

Na dimensão conforto, a maioria nunca 
sente frio (73%) nem se sente incomodada 
por barulhos (67%), o que denota condi-
ções ambientais adequadas. Contudo, 
cerca de um terço dos/as utentes mani-
festa algum desconforto ocasional. 

Ao nível das competências funcionais, 
60% conseguem deslocar-se sozinhos/as 
no quarto, mas 13% raramente o conse-
guem, o que evidencia a necessidade de 
apoio na promoção da autonomia, funda-
mental para o bem-estar (WHO, 2015). 

A privacidade revelou-se frágil, apenas 
47% referiram que os/as funcionários/as 
batem sempre à porta antes de entrar, e 
13% raramente conseguem realizar uma 
chamada telefónica sem supervisão. Ainda 
assim, 87% afirmaram conseguir estar a sós 
com uma visita. Tal confirma o impacto 
desta dimensão na perceção de qualidade 
de vida (Castro & Amorim, 2016). 

Quanto à dignidade, os resultados são 
posi>vos, 93% sentem-se sempre trata-
dos/as com respeito e 87% consideram que 
os/as profissionais são cuidadosos/as. No 
entanto, apenas 47% se sentem sempre 
ouvidos/as, destacando a importância da 
escuta a>va (Pocinho & Santos, 2014). 

A par/cipação em a/vidades significa/-
vas é limitada, 87% nunca saem da ERPI 
quando querem e 80% referem escassez de 
a>vidades ao fim de semana. Para 27%, os 
dias parecem longos, o que potencia o risco 
de isolamento social (Carvalho & Duque, 
2021). 
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Os relacionamentos são pouco significa-
>vos, 40% dizem ter dificuldade em fazer 
amigos/as e 33% raramente estabelecem 
uma relação de proximidade com os/as 
funcionários/as, comprometendo a cons-
trução de redes de apoio informal (Car-
neiro et al., 2012). 

Na autonomia, as limitações são acentu-
adas, 67% não conseguem levantar-se à 
hora que desejam e 40% não decidem 
quando ir para a cama. Esta perda de con-
trolo sobre a ro>na impacta nega>vamente 
a autoes>ma e o bem-estar (Kalache, 
2015). 

Quanto à alimentação, apenas 7% con-
seguem comer os seus pratos preferidos 
sempre, enquanto 40% raramente o fazem, 
o que reforça a importância de integrar as 
preferências alimentares no cuidado 
(WHO, 2015). 

O bem-estar espiritual é valorizado, 53% 
consideram as celebrações religiosas muito 
importantes, sendo esta uma dimensão a 
integrar no planeamento ins>tucional (Diá-
rio da República, 2024). 

A segurança é percecionada de forma 
posi>va, 73% sentem que os seus bens es-
tão seguros e 87% afirmam ter acesso rá-
pido a cuidados de saúde, traduzindo con-
fiança na resposta da ins>tuição (WHO-
QOL, 1994). 

Por fim, a individualidade é a dimensão 
mais fragilizada, apenas 20% consideram 
que os/as profissionais conhecem bem as 
suas preferências e 47% sentem que rara-
mente se interessam pela sua história de 
vida. O desrespeito pela individualidade 
compromete a iden>dade e agrava o sen>-
mento de despersonalização (Dardengo & 
Mafra, 2018). 

De forma geral, os resultados revelam 
boas prá>cas nas dimensões de dignidade 
e segurança, mas apontam fragilidades 
significa>vas na privacidade, autonomia e 
respeito pela individualidade. Estas áreas 
foram priorizadas no Manual de Boas Prá-
/cas, promovendo um cuidado humani-
zado e centrado na pessoa. A dinamização 
de a>vidades e o fortalecimento das rela-
ções interpessoais surgem como essenciais 
para garan>r que a pessoa idosa perma-
nece protagonista da sua vida (Carvalho & 
Duque, 2021; WHO, 2002). 
 

Assembleia de Residentes – Grupo Focal 
O grupo focal integrou-se numa prá>ca 

já ins>tuída pela ERPI – a Assembleia de 
Residentes – uma sessão mensal que visa 
promover a par>cipação a>va dos/as uten-
tes na reflexão sobre a sua vivência ins>tu-
cional. Esta inicia>va, realizada na úl>ma 
quinta-feira de cada mês com a duração de 
uma hora, reúne residentes, colaborado-
res/as e a Equipa Técnica, composta por 
profissionais das áreas do Serviço Social, 
Animação Sociocultural, Educação Social, 
Psicologia e Fisioterapia. 

A Assembleia de Residentes cons>tui-se 
como um espaço privilegiado de diálogo, 
onde são discu>das preocupações, suges-
tões e propostas de melhoria rela>vas aos 
cuidados e serviços prestados. Para além 
de permi>r a par>lha de inquietações, esta 
a>vidade fomenta o reconhecimento das 
sa>sfações e vontades dos/as residentes, 
promovendo um ambiente de correspon-
sabilidade e par>cipação. 

Esta prá>ca revela-se fundamental para 
a valorização da experiência e do saber 
dos/as utentes, garan>ndo a sua inclusão 
nos processos de melhoria conYnua da 
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qualidade dos serviços. Mais do que um 
momento de auscultação, a Assembleia de 
Residentes reflete um compromisso ins>-
tucional com a transparência, a escuta 
a>va e a humanização dos cuidados, reco-
nhecendo o direito dos/as residentes a par-
>ciparem nas decisões que impactam dire-
tamente o seu quo>diano. 

O grupo focal que integrou este estudo 
decorreu a 30 de novembro de 2023 e con-
tou com a par>cipação de aproximada-
mente 30 residentes, bem como de colabo-
radores/as de diferentes áreas funcionais, 
nomeadamente: responsável pela confe-
ção dos alimentos, auxiliar de ação direta 
responsável pela sala, duas auxiliares da 
área da higiene e quartos, além dos cinco 
elementos da Equipa Técnica mul>discipli-
nar. 

A sessão foi orientada por um guião 
composto por quatro questões semiaber-
tas, concebidas para es>mular a reflexão 
crí>ca sobre a experiência ins>tucional: (1) 
como é que têm corrido os dias aqui no lar; 
(2) o que mais gostaram nas a>vidades re-
alizadas ao longo do mês; (3) rela>vamente 
à comida, têm gostado; e (4) se pudessem 
sugerir alguma mudança, qual seria. As res-
postas ob>das permi>ram iden>ficar ne-
cessidades, expeta>vas e perceções dos/as 
utentes, contribuindo para a sistema>za-
ção de prá>cas e a construção de um Ma-
nual de Boas Prá/cas direcionado aos/às 
profissionais da ERPI. 

De forma global, a Assembleia de Resi-
dentes revelou-se um instrumento estraté-
gico de par>cipação social, reforçando o 
envolvimento dos/as utentes na definição 
de ações com impacto direto no seu bem-
estar. Esta dinâmica promoveu o fortaleci-
mento da comunicação entre residentes e 

equipa técnica, criando um espaço de con-
fiança mútua e potenciando a construção 
de um ambiente ins>tucional mais huma-
nizado e centrado na pessoa. 

 
Projeto “O/a Cuidador/a de Amanhã” – 

Manual de Boas Prá/cas 
O Manual de Boas Prá/cas foi desenvol-

vido a par>r das duas fases metodológicas 
apresentadas anteriormente, assegurando 
a integração dos domínios essenciais para 
a qualidade de vida das pessoas idosas em 
contexto ins>tucional. Entre os eixos cen-
trais considerados, destacam-se o con-
forto, a privacidade, a segurança, a autono-
mia, a dignidade e as a>vidades significa>-
vas. Além disso, foram integradas as dire-
trizes propostas pela Organização Mundial 
da Saúde, através do World Health Organi-
za/on Quality of Life Group, que define 
qualidade de vida como a perceção subje-
>va do indivíduo sobre a sua posição na 
vida, no contexto cultural e no sistema de 
valores em que está inserido, em relação 
aos seus obje>vos, expecta>vas e preocu-
pações (WHOQOL Group, 1994). 

A literatura tem enfa>zado que quali-
dade de vida em pessoas idosas ins>tucio-
nalizadas é um conceito abrangente, mul>-
dimensional e que deve ser analisado sob 
diferentes prismas (Almeida, 2008). De 
acordo com a WHO (1999), a qualidade de 
vida pode ser avaliada a par>r de domínios 
dis>ntos, nomeadamente o ssico, psicoló-
gico, nível de dependência, relações inter-
pessoais, meio ambiente e espiritualidade. 
Estes aspetos foram fundamentais para a 
construção do Manual, assegurando uma 
abordagem holís>ca e alinhada com as ne-
cessidades dos/as utentes. 
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O Manual de Boas Prá/cas tem como 
propósito central orientar os/as colabora-
dores/as das ERPI na prestação de cuida-
dos centrados na humanização e individua-
lização, garan>ndo a dignidade, autonomia 
e bem-estar das pessoas idosas residentes. 
O documento foi estruturado para: (1) pro-
mover a eficiência e a qualidade dos servi-
ços prestados, assegurando que a assistên-
cia vai além das necessidades ssicas e in-
corpora dimensões psicossociais funda-
mentais; (2) reforçar o respeito pela priva-
cidade e individualidade dos utentes, mi>-
gando riscos de despersonalização, con-
forme apontado por Dardengo e Mafra 
(2018); e (3) instruir os/as colaborado-
res/as na adoção de boas prá>cas, tor-
nando a sua ação mais eficaz, é>ca e base-
ada na evidência cienYfica. 

A elaboração do Manual não se restrin-
giu à prescrição de normas e diretrizes ins-
>tucionais, mas sim à criação de um instru-
mento dinâmico e orientador, que pro-
move a formação conYnua dos/as profis-
sionais e a melhoria progressiva dos servi-
ços prestados. Como salientam Pocinho e 
Santos (2014), a qualidade dos cuidados 
prestados em ERPI deve ser avaliada não 
apenas pelos serviços oferecidos, mas pela 
capacidade de promover um envelheci-
mento digno e significa>vo. 

A criação do Manual foi conduzida em 
quatro etapas, assegurando um processo 
rigoroso e par>cipa>vo, são elas: (1) levan-
tamento das necessidades dos/as utentes; 
(2) planeamento e organização do conte-
údo; (3) desenvolvimento e sistema>zação 
do documento; e (4) validação e implemen-
tação do Manual. 

A primeira etapa baseou-se na aplicação 
da Escala de Qualidade de Vida para 

Utentes de ERPI (Kane et al., 2003), permi-
>ndo iden>ficar as áreas prioritárias de in-
tervenção. Como apontam estudos prévios 
(Castro & Amorim, 2016; Moreira, 2020), a 
perceção dos/as residentes sobre a sua ex-
periência ins>tucional é um indicador es-
sencial para a qualificação dos serviços. 
Através da análise dos resultados, foi possí-
vel delimitar os domínios mais vulneráveis, 
tais como autonomia, privacidade, rela-
ções interpessoais e oportunidades de par-
>cipação a>va. 

Com base nos resultados ob>dos, na se-
gunda etapa, foram definidos os tópicos 
centrais do Manual (Figura 1), alinhando as 
recomendações ins>tucionais às boas prá-
>cas reconhecidas internacionalmente. A 
metodologia adotada para a sistema>za-
ção das orientações envolveu: (1) revisão 
de literatura cienYfica e técnica sobre boas 
prá>cas em ERPI, incluindo manuais de re-
ferência (e.g., o Manual publicado pela 
Inspeção-Geral das A>vidades em Saúde e 
Manual do Ins>tuto da Segurança Social – 
Um Guia para o Acolhimento Residencial 
de Pessoas Mais Velhas, 2005); e (2) análise 
de estratégias implementadas em contex-
tos similares, garan>ndo que as diretrizes 
fossem adaptáveis à realidade local das ER-
PIs. 
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Figura 1 – Índice do Manual de Boas Prá2cas 

 
Após a análise das evidências, os tópicos 

foram organizados de forma clara e acessí-
vel na terceira etapa, assegurando que 
os/as colaboradores/as pudessem facil-
mente compreender e aplicar as recomen-
dações no seu quo>diano profissional. A 
estrutura do Manual contempla: (1) princí-
pios é>cos e fundamentos do cuidado hu-
manizado; (2) diretrizes para a promoção 
da autonomia e da par>cipação a>va 
dos/as utentes; (3) boas prá>cas na gestão 
da privacidade e da segurança; e (4) estra-
tégias para a inclusão de a>vidades signifi-
ca>vas e reforço dos laços interpessoais (Fi-
gura 2). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 – Secção Conforto do Manual de Boas Prá2cas 

 
Na quarta fase o Manual foi subme>do 

à apreciação da equipa técnica e dos/as co-
laboradores/as das ERPI, assegurando que 
as orientações propostas es>vessem em 
consonância com a prá>ca real das ins>tui-
ções. O processo de validação incluiu ses-
sões forma>vas e workshops para adapta-
ção das recomendações à realidade con-
creta dos serviços. 

O Manual de Boas Prá/cas apresenta-se 
como um recurso fundamental para a qua-
lificação dos serviços prestados em ERPI, 
promovendo mudanças estruturais e me-
todológicas que garantam o bem-estar das 
pessoas idosas. Para além de ser um instru-
mento técnico, assume um papel essencial 
na formação e capacitação conYnua dos/as 
profissionais, reforçando a necessidade de 
um cuidado baseado na dignidade, autono-
mia e par>cipação a>va dos utentes (Kala-
che, 2015; WHO, 2002). 
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Ao integrar a avaliação sistemá>ca da 
qualidade de vida com a revisão das melho-
res prá>cas, este Manual propõe uma 
abordagem inovadora e adaptada às ne-
cessidades reais das ins>tuições, assegu-
rando que a pessoa idosa permaneça no 
centro das decisões e das prá>cas ins>tuci-
onais. Deste modo, reforça-se um compro-
misso com um envelhecimento digno, res-
peitando a individualidade e promovendo 
a qualidade dos serviços prestados. 
 
CONCLUSÃO 

O projeto O/A Cuidador/a de Amanhã – 
Manual de Boas Prá/cas surgiu da necessi-
dade de reforçar a qualidade, a eficiência e 
a humanização dos cuidados prestados nas 
Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 
(ERPI). A sua conceção parte da compreen-
são do envelhecimento como um processo 
natural, mul>dimensional e complexo, exi-
gindo respostas sociais adequadas, orien-
tadas pelos princípios da dignidade, auto-
nomia e individualização dos cuidados. 

A ins>tucionalização, frequentemente 
associada à perda de autonomia, à solidão 
e ao risco de despersonalização, exige uma 
reflexão crí>ca sobre as prá>cas quo>dia-
nas das ERPIs. Torna-se, assim, essencial 
garan>r que os serviços prestados vão 
além da resposta às necessidades básicas, 
assegurando o respeito pela privacidade, 
história de vida, interesses e direitos da 
pessoa idosa (Castro & Amorim, 2016; Dar-
dengo & Mafra, 2018; WHO, 2015). 

Neste sen>do, o Manual assume-se 
como um instrumento forma>vo e orienta-
dor, especialmente dirigido aos/às no-
vos/as colaboradores/as, consolidando o 
compromisso com a prestação de cuidados 
humanizados e centrados na pessoa. A sua 

elaboração foi sustentada na aplicação da 
Escala de Qualidade de Vida para Utentes 
de ERPI, permi>ndo iden>ficar fragilidades 
e potencialidades nas áreas do conforto, 
privacidade, segurança, autonomia, digni-
dade e a>vidades significa>vas. 

A ar>culação entre evidências empíricas 
e a revisão das boas prá>cas nacionais e in-
ternacionais reforça o obje>vo de capacitar 
os/as profissionais para uma intervenção 
é>ca, reflexiva e qualificada. A aplicação 
prá>ca do Manual visa, assim, prevenir 
prá>cas estandardizadas e despersonaliza-
das, promovendo o envolvimento a>vo 
dos/as utentes na construção do seu quo>-
diano ins>tucional (Kalache, 2015; Pocinho 
& Santos, 2014). 

O compromisso subjacente é garan>r 
que o envelhecimento em contexto ins>tu-
cional decorra com qualidade de vida, res-
peito e dignidade, valorizando não só as 
vulnerabilidades, mas também as potenci-
alidades da pessoa idosa. A formação con-
Ynua dos/as profissionais emerge como 
um pilar essencial para consolidar uma cul-
tura organizacional centrada no cuidado 
humanizado e na promoção do bem-estar. 

Importa reconhecer que este Manual foi 
elaborado tendo por base a realidade de 
uma ERPI específica, o que cons>tui uma li-
mitação à generalização dos resultados. 
Ainda assim, a metodologia adotada – inte-
grando a perceção dos/as residentes, a 
aplicação da escala e a análise das boas 
prá>cas – permi>u sistema>zar orienta-
ções aplicáveis a outras realidades ins>tu-
cionais. 

Em síntese, este Manual de Boas Prá/-
cas cons>tui uma ferramenta estratégica 
para a melhoria da intervenção social nas 
ERPIs, contribuindo para transformar o 
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espaço ins>tucional num verdadeiro lugar 
de acolhimento, proteção e valorização da 
individualidade. Espera-se que a sua imple-
mentação produza um impacto direto na 
prá>ca profissional, promovendo uma in-
tervenção mais qualificada, e>camente 
fundamentada e realizada com maior cons-
ciência crí>ca por parte dos/as colaborado-
res/as. 

Ao promover a humanização dos cuida-
dos, o respeito pela individualidade e a va-
lorização da autonomia, o Manual reforça 
a confiança entre profissionais e utentes, 
contribuindo para a construção de ambien-
tes ins>tucionais mais inclusivos e promo-
tores de bem-estar, onde cada pessoa 
idosa seja reconhecida como sujeito de di-
reitos e protagonista do seu próprio enve-
lhecimento. 
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